
 
 

 

AgRg no RECURSO ESPECIAL Nº 1.447.181 - AL (2014/0078250-3)

RELATOR : MINISTRO HERMAN BENJAMIN
AGRAVANTE : APEAL CRÉDITO IMOBILIÁRIO S/A 
ADVOGADOS : FÁBIO BARBOSA MACIEL 
  FERNANDO ANTÔNIO BARBOSA MACIEL 
  JULIANA FERREIRA DE MELO 
  VANESSA RODA PAVANI MELLO E OUTRO(S)
AGRAVADO : CAIXA ECONÔMICA FEDERAL 
ADVOGADO : BRUNA DE OLIVEIRA MACIEL E OUTRO(S)

EMENTA

PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO REGIMENTAL ATACANDO DECISÃO 
QUE NEGOU SEGUIMENTO AO AGRAVO DE INSTRUMENTO POR 
INTEMPESTIVIDADE. AUSÊNCIA DE PREQUESTIONAMENTO. 
SÚMULA 282/STF. 
1. Hipótese em que o Tribunal a quo consignou que houve preclusão, uma vez 
que a decisão que provocou o inconformismo não foi agravada e que a intimação 
das partes ocorreu conforme as exigências legais.
2. Não se pode conhecer da irresignação contra a ofensa ao art. 5º da LINDB, 
ao art. 5º, §5º, da Lei 11.419/2006 e ao art. 522 do CPC, pois os referidos 
dispositivos legais não foram analisados pela instância de origem. Ausente, 
portanto, o requisito do prequestionamento, o que atrai, por analogia, o óbice da 
Súmula 282/STF.
3. Agravo Regimental não provido.

ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos os autos em que são partes as acima indicadas, 
acordam os Ministros da SEGUNDA Turma do Superior Tribunal de Justiça: "A Turma, por 
unanimidade, negou provimento ao agravo regimental, nos termos do voto do(a) Sr(a). 
Ministro(a)-Relator(a)." Os Srs. Ministros Og Fernandes, Mauro Campbell Marques 
(Presidente), Assusete Magalhães e Humberto Martins votaram com o Sr. Ministro Relator. 

Brasília, 05 de junho de 2014(data do julgamento).

MINISTRO HERMAN BENJAMIN  
Relator
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RELATOR : MINISTRO HERMAN BENJAMIN
AGRAVANTE : APEAL CRÉDITO IMOBILIÁRIO S/A 
ADVOGADOS : FÁBIO BARBOSA MACIEL 
  FERNANDO ANTÔNIO BARBOSA MACIEL 
  JULIANA FERREIRA DE MELO 
  VANESSA RODA PAVANI MELLO E OUTRO(S)
AGRAVADO : CAIXA ECONÔMICA FEDERAL 
ADVOGADO : BRUNA DE OLIVEIRA MACIEL E OUTRO(S)

RELATÓRIO

O EXMO. SR. MINISTRO HERMAN BENJAMIN (Relator): Trata-se 

de Agravo Regimental contra decisão que negou seguimento ao Recurso Especial interposto 

por Apeal Crédito Imobiliário S/A (fls. 418-420, e-STJ).

A insurgente, em breve síntese, alega que (fl. 428, e-STJ):

Desde o início houve o prequestionamento, tanto da parte, quanto 
dos Julgadores no tocante a aplicação, no exato sentido do art. 5º da Lei de 
Introdução às normas do Direito Brasileiro, Decreto-Lei nº 4.657/42, do art. 5°, § 
5° da Lei n° 11.419/06 e do art. 522 do Código de Processo Civil.

Pugna pela reconsideração da decisão agravada ou pelo provimento, pelo 

colegiado, do Agravo Regimental.

É o relatório. 
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VOTO

O EXMO. SR. MINISTRO HERMAN BENJAMIN (Relator): Os autos 

foram recebidos neste Gabinete em 21.5.2014.    

O Agravo Regimental não merece prosperar, pois a ausência de argumentos 

hábeis para alterar os fundamentos da decisão ora agravada torna incólume o entendimento 

nela firmado. Portanto não há falar em reparo na decisão. 

Conforme consignei no decisum, não se pode conhecer da irresignação contra 

a ofensa ao art. 5º da LINDB, ao art. 5º, §5º, da Lei 11.419/2006 e ao art. 522 do CPC, 

pois os referidos dispositivos legais não foram analisados pela instância de origem. Ausente, 

portanto, o indispensável requisito do prequestionamento, o que atrai, por analogia, o óbice da 

Súmula 282/STF: "É inadmissível o recurso extraordinário, quando não ventilada, na decisão 

recorrida, a questão federal suscitada." 

A propósito:

ADMINISTRATIVO. PROCESSUAL CIVIL. 
FORNECIMENTO DE MEDICAMENTOS. DISPOSITIVO LEGAL NÃO 
PREQUESTIONADO. SÚMULA 282/STF. (...) 

1. No que tange à violação do artigo 25, inciso V, alínea a, da 
Lei 8.625/93, não houve apreciação pelo Tribunal de origem sobre a 
incidência do dispositivo de referência, o que impossibilita o julgamento do 
recurso nesses aspectos, por ausência de prequestionamento, nos termos da 
Súmula 282/STF. 

(...) 
3. Agravo regimental não provido. 
(AgRg no AgRg no REsp 920.879/RS, Rel. Ministro MAURO 

CAMPBELL MARQUES, SEGUNDA TURMA, DJe 13/03/2013, grifei).

PROCESSUAL CIVIL E ADMINISTRATIVO. 
FORNECIMENTO DE MEDICAMENTO. (...) PREQUESTIONAMENTO. 
SÚMULAS 282/STF e 211/STJ. (...) 

(...) 
2. Observa-se que o Tribunal a quo não emitiu carga 

decisória sobre os arts. 8º, 16, III, "b" e 17, II e IX, da Lei nº 8.080/90. 
Ausente o prequestionamento, inviável a discussão em recurso especial, a 
teor do disposto nas Súmulas 282/STF e 211/STJ. 

(...) 
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(AgRg no AREsp 37.232/BA, Rel. Ministro CASTRO MEIRA, 
SEGUNDA TURMA, DJe 28/03/2012, grifei).

Ausente a comprovação da necessidade de retificação a ser promovida na 

decisão agravada, proferida com fundamentos suficientes e em consonância com entendimento 

pacífico deste Tribunal, não há prover o Agravo Regimental que contra ela se insurge.

Por tudo isso, nego provimento ao Agravo Regimental. 

É como voto.
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CERTIDÃO DE JULGAMENTO

SEGUNDA TURMA
 

AgRg   no
Número Registro: 2014/0078250-3 REsp 1.447.181 / AL

Números Origem:  08011193020134050000  8000242120134058000

PAUTA: 05/06/2014 JULGADO: 05/06/2014

Relator

Exmo. Sr. Ministro  HERMAN BENJAMIN

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro MAURO CAMPBELL MARQUES

Subprocuradora-Geral da República
Exma. Sra. Dra. MARIA SÍLVIA DE MEIRA LUEDEMANN

Secretária
Bela. VALÉRIA ALVIM DUSI

AUTUAÇÃO

RECORRENTE : APEAL CRÉDITO IMOBILIÁRIO S/A
ADVOGADOS : FERNANDO ANTÔNIO BARBOSA MACIEL

FÁBIO BARBOSA MACIEL
VANESSA RODA PAVANI MELLO E OUTRO(S)
JULIANA FERREIRA DE MELO

RECORRIDO : CAIXA ECONÔMICA FEDERAL
ADVOGADO : BRUNA DE OLIVEIRA MACIEL E OUTRO(S)

ASSUNTO: DIREITO CIVIL - Obrigações - Espécies de Contratos - Sistema Financeiro da Habitação - 
Fundo de Compensação de Variações Salariais - FCVS

AGRAVO REGIMENTAL

AGRAVANTE : APEAL CRÉDITO IMOBILIÁRIO S/A
ADVOGADOS : FERNANDO ANTÔNIO BARBOSA MACIEL

FÁBIO BARBOSA MACIEL
VANESSA RODA PAVANI MELLO E OUTRO(S)
JULIANA FERREIRA DE MELO

AGRAVADO : CAIXA ECONÔMICA FEDERAL
ADVOGADO : BRUNA DE OLIVEIRA MACIEL E OUTRO(S)

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia SEGUNDA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na 
sessão realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

"A Turma, por unanimidade, negou provimento ao agravo regimental, nos termos do 
voto do(a) Sr(a). Ministro(a)-Relator(a)."

Os Srs. Ministros Og Fernandes, Mauro Campbell Marques (Presidente), Assusete 
Magalhães e Humberto Martins votaram com o Sr. Ministro Relator.
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